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INSTRUGAO NORMATIVA N° 159/2023

Dispde sobre o Modelo de Gestéo das Solucdes de Tecnologia da Informagéo e
Comunicacéo do Tribunal de Justica do Estado do Parana.
O Presidente do Tribunal de Justica do Estado do Parana, no uso de suas
atribuicdes legais e regimentais,
CONSIDERANDO a necessidade de definir as atribuicdes das unidades envolvidas
na governanca e na gestdo negocial das solu¢des de tecnologia da informacgao e
servicos digitais utilizados no Tribunal de Justica do Estado do Parané - TIPR;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a participa¢do dos usuarios finais e
dos gestores da informacgédo na definicdo e na validag@o de requisitos e regras de
negacio, assim como na homologacgéo das solucdes e servicos digitais;
CONSIDERANDO o0s servicos estratégicos e a prioridade de manutencéo/
sustentacdo de solugGes de tecnologia da informacéo e servigos digitais constantes
do Portfélio de Solucdes de Tecnologia da Informagdo e Comunicagéo do Tribunal
de Justica do Estado do Parané;
CONSIDERANDO a importancia de estabelecer processos de trabalho, atribuicdes
e praticas compativeis com os modelos reconhecidos mundialmente, como a
norma NBR ISO/IEC 38500:2009, o Control Objectives for Information and Related
Technologies (Cobit), a Information Technology Infrastructure Library (ITIL) e a série
de normas NBR ISO/IEC 20000:2008;
CONSIDERANDO a Resolucdo n° 327/2021 - OE/TJPR, a qual "Dispde sobre os
projetos institucionais do Tribunal de Justica do Estado Parana";
CONSIDERANDO a Resolugéo n° 370/2021 do Conselho Nacional de Justica, a qual
"Estabelece a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informagdo e Comunicagdo do
Poder Judiciario (ENTIC-JUD)";
CONSIDERANDO a melhoria continua do indice de governanca de TIC do poder
Judiciario (IGOVTIC-JUD);
CONSIDERANDO o disposto no expediente SEI! n° 0093802-73.2023.8.16.6000,

R E S O \Y

CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES INICIAIS
Art. 1° Fica instituido o Modelo de Gestéo das Solucdes de Tecnologia da Informagédo
e Comunicagéo do Tribunal de Justica do Estado do Parand, que contempla:
| - a solicitacdo de Demandas de Solucdo de Tecnologia da Informacdo e
Comunicagao (TIC);
Il - os critérios que deveréo ser aplicados para a priorizacéo das demandas e a gestdo
de portfélio de projetos de TIC; e
Ill - que todas as demandas de TIC deverdo ser submetidas aos critérios de
priorizacao referidos no caput deste artigo.
CAPITULO Il
DOS CONCEITOS e DEFINICOES
Art. 2° Para efeito do disposto nesta resolugéo, entende-se por:
| - Escritério de projetos de TIC: estrutura funcional no Departamento de Tecnologia
da Informacé@o e Comunicacéo - DTIC que realiza a gestdo de demandas de TIC e
o Portfélio de projetos de TIC;
Il - Coordenador Negocial (BRM - Business Relationship Management): responsavel
pelo gerenciamento e priorizacdo das demandas, dirimindo e resolvendo conflitos
entre os gestores negociais (POs) de sua area de atuacéo;
Ill - Gestor Negocial (Product Owner): pessoa responsavel por receber, avaliar,
documentar e priorizar as demandas referentes ao negécio de uma solugéo de TIC,
sejam elas normativas, evolutivas ou adaptativa,;
IV - Gestor Técnico: pessoa responsavel por coordenar as acdes técnicas
necessarias para a implementagcdo das demandas apresentadas pelo gestor
negocial;
V - Demandante de solugdes de TIC: todo usuério, interno ou externo ao TIPR, que
tenha pedido de alteragéo ou desenvolvimento de solugéo de TIC;
VI - Gestor de Projetos (Gerente de projetos): pessoa designada como principal
responsavel para a condugdo do projeto no nivel tatico-operacional, de forma
alinhada com as diretrizes e orienta¢cbes do Gestor Negocial, e com énfase na
coordenacao da equipe do projeto;
VIl - Demanda de TIC: atividade gque exige a implementacédo, compra, implantagao
e/ou implementacéo de solugéo de TIC;
VIII - Portfélio de Projetos de TIC: organizagdo de programas, projetos, demandas
ou atividades relacionadas a TIC que visam atender os objetivos estratégicos
institucionais;
IX - Portfélio de Servigos de TIC: conjunto de servi¢os de TIC e softwares que sdo
gerenciados e ofertados pelo DTIC;
X - Solucdes de Tecnologia da Informacdo e Comunicagdo: conjunto de bens e/
ou servigos destinados a solucionar problemas ou atender necessidades por meio
do desenvolvimento e/ou da implantacdo de sistemas informatizados (software),
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maodulos ou funcionalidades destes sistemas e/ou de equipamentos de informatica
(hardware) disponibilizados pelo TIPR;

XI - Erro/Falha (Bug): erro ou falha no sistema que resulta em um comportamento
inesperado ou indesejado diferente do que foi especificado; e

XII - Erro impeditivo: erro que comprometa o resultado esperado de uma atividade
e que impeca a sua concluséo.

CAPITULO llI

DAS DIRETRIZES

Art. 3° Cada Solucédo de TIC registrada no Portfélio de Servigcos de TIC devera
possuir ao menos um Gestor Técnico e um Gestor Negocial, designado por ato
administrativo.

§1° Os gestores negociais serdo indicados pelas seguintes areas negociais:

| - Presidéncia, para as demandas de segundo grau e externas;

Il - Corregedoria Geral da Justica, para as demandas de primeiro grau; e

Il - Secretaria, para as demandas administrativas.

§2° As geréncias negociais para cada servico deverdo ser estruturadas nas areas
negociais indicadas nos incisos de | a Ill com, no minimo, um(a) servidor(a) que
pertenca ao quadro permanente do TIPR com profundo conhecimento negocial do
sistema, sem prejuizo das respectivas atribui¢ées.

§3° As unidades negociais indicadas nos incisos de | a lll dever&o indicar um
coordenador negocial (BRM).

§4° Os gestores técnicos serdo indicados pelo DTIC.

CAPITULO IV

DAS ATRIBUICOES

Art. 4° Ao demandante de solu¢des de TIC compete:

| - preencher a documentagdo necessaria para o registro da sua solicitacdo, com
todas as evidéncias necessarias ao bom entendimento da demanda (ex: captura de
telas, videos e protétipos);

Il - cumprir o fluxo das demandas divulgado pelo DTIC;

1l - relacionar ao seu pedido toda documentacdo que comprove a determinagéo legal,
caso seja aplicado; e

IV - dirimir ddvidas durante o planejamento e execucéo da demanda.
§1° O ndo cumprimento destas responsabilidades podera
desenvolvimento da solugdo demandada.

§2° Nos casos em que for identificada pelo DTIC a falta de alguma das informacdes
constantes nos critérios de priorizacéo estabelecidos pelo Comité de Governanca de
TIC, a demanda sera devolvida ao gestor negocial para os ajustes necessarios.
Art. 5° Ao Coordenador Negocial (BRM) compete:

| - coordenar os diversos gestores negociais de sua unidade de atuagéo;

Il - avaliar e classificar as demandas de sua unidade de atuacao; e

Il - apresentar as demandas ao Comité de Governanca de TIC para priorizagéo.
Art. 6° As atribuicbes dos Gestores Negociais séo:

| - receber as demandas do artigo quarto oriundas dos usudrios internos e
externos, esclarecer eventuais duvidas e prestar as orientagcdes necessarias quanto
a utilizagdo e as funcionalidades das solugdes de TIC sob sua responsabilidade;

Il - colaborar na andlise da conveniéncia da evolugdo e alteracdo da solugdo
de TIC, observando-se as restricdes negociais, legislativas e fornecendo toda a
documentagdo necessaria para a sua implementagéo, servindo como interlocutor
entre o DTIC e o demandante;

Il - identificar, formalizar, garantir a integridade da requisicéo e definir os requisitos
negociais em caso de criacéo ou evolugéo de solucdes de TIC;

IV - definir e documentar os critérios minimos de aceite das demandas;

V - homologar as solucdes de TIC;

VI - auxiliar na capacitacéo e formacéo de multiplicadores da area negocial;

VIl - realizar, em conjunto com o DTIC, estudos complementares que se fizerem
necessarios, como estimativas de custos, andlise de riscos e levantamento de
alternativas no mercado, para embasar a decisdo acerca da forma de provimento de
solucéo de TIC mais vantajoso para o TIPR;

VIl - confirmar o atendimento da demanda negocial dos contratos, acordos de
cooperagao e outros instrumentos congéneres, cabendo ao DTIC verificar a entrega
da solugéo de TIC dos respectivos ajustes;

IX - coordenar a elaboracéo e disponibilizacéo para consulta pelos usuarios e manter
atualizados, no Portal do TIPR e/ou Intranet, manuais e roteiros de utilizacéo,
tutoriais e outras informagdes necessarias a correta utilizagdo da solugdo de
tecnologia da informacéo e a compreenséo dos processos de trabalho associados; e
X - definir as regras de negécio e os seus requisitos, aceitar as implementacdes
realizadas, e acordar os niveis de servicos com o DTIC desde a concepcéo até a
descontinuagéo da solugéo.

Art. 7° As atribuicdes dos Gestores Técnicos sdo:

| - avaliar a conveniéncia técnica e a melhor forma de evolucéo e alteragdo da solugéo
de TIC;

Il - assegurar a adequacéo da solucéo de TIC as diretrizes técnicas estabelecidas
pelo DTIC; e

Il - auxiliar na capacitacéo e formagdo de multiplicadores técnicos.

Art. 8° Ao Escritério de Projetos de TIC compete:

| - manter o Portfélio de Projetos de TIC organizado integro e com informagées
atualizadas;

II - auxiliar os gestores negociais e gestores técnicos sobre a execugéo do fluxo das
demandas e prover informag@es para auxiliar a tomada de deciséo;

Il - indicar um gestor de projetos para o acompanhamento e coordenagdo das
atividades;

IV - conciliar os conflitos ou falhas de comunicagdes entre os gestores negociais e
gestores técnicos, quando necessario;

V - assegurar que o fluxo das demandas e a priorizagéo estdo sendo executadas, e
propor ajustes quando necessario;
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VI - divulgar atualizagdes sobre a execugdo das demandas no Portfélio de Projetos
de TIC; e

VIl - garantir a temporalidade das demandas de TIC registradas.

CAPITULO V

DO FLUXO DAS DEMANDAS

Art. 9° As demandas de aprimoramento, desenvolvimento ou corre¢éo de solugao
de TIC identificadas pelos demandantes deverdo ser enviadas as respectivas areas
negociais.

§1° Toda demanda obedecera a um fluxo de trabalho Unico e devera ser registrada
em software de apoio a gestao recomendada pelo DTIC.

§2° A defini¢do do processo de demandas de TIC é tratado em normativo especifico.
Art. 10. Demandas externas devem ser apresentadas preferencialmente pelas
entidades maximas de comando de cada 6rgéo:

| - Presidéncia ou Corregedoria de Tribunal/Conselho;

Il - Chefia do Ministério Publico, federal e estadual,

Il - Chefia das advocacias publicas, federal, estadual e municipal;

IV - Chefia da Defensoria Publica, federal e estadual;

V - Chefia dos 6rgéos de policia;

VI - Presidente de associacdes de classes e sindicatos ligados ao judiciario; e

VIl - Presidéncia do Conselho Federal e das Seccionais Estaduais da Ordem dos
Advogados do Brasil.

§1° A Presidéncia do Tribunal podera delegar o encaminhamento da solicitagéo de
aprimoramento de solucéo de TIC.

§2° A solicitagao devera conter a justificativa e os elementos técnicos minimos para
subsidiar a tomada de deciséo pelo TIPR.

§3° O gestor negocial serd o responsavel por manter canal de comunicagdo com
o solicitante, informando sobre o rito previsto neste normativo e prestando as
informag6es necesséarias até a entrega final da demanda.

CAPITULO VI

DA GESTAO DE PORTFOLIO DE PROJETOS DE TIC

Art. 11. Ao Comité de Governancga de TIC cabe aprovar o Portfélio de Projetos de
TIC devendo o Escritério de Projetos de TIC comunicar aos envolvidos e ao publico
em geral através de publicacéo no portal institucional do TIPR.

Art. 12. As demandas restantes no portfélio de projetos ao final de sua vigéncia
devem ser novamente avaliadas pelo gestor negocial e reapresentadas.
CAPITULO VI

DA PRIORIZAGAO DAS DEMANDAS

Art. 13. Recebida a demanda, o gestor negocial realizard a anélise de viabilidade,
relevancia negocial e da documentagdo complementar, utilizando os critérios
estabelecidos pelo Comité de Governanga de TIC, devendo indicar a pertinéncia da
sua continuidade.

Paragrafo Gnico. Cumprida a etapa prevista no caput deste artigo e munido de
todas as informagdes necessarias para execucdo da demanda, o gestor negocial se
encarregara de cumprir o fluxo da demanda, conforme disposto no capitulo V.

Art. 14, O Gestor Técnico devera revisar e completar os critérios de avaliacdo de
responsabilidade do DTIC de modo a garantir eficacia na priorizacéo da solucéo de
TIC.

Art. 15. O Escritério de Projetos de TIC garantird a organizacdo das solugdes de TIC
conforme pontuacgdo obtida através dos critérios de priorizagdo estabelecidos pelo
Comité de Governanca de TIC e indicar o gestor de projetos que sera responsavel
pelo acompanhamento da demanda apés sua incluséo no portfélio de projetos de
TIC.

Art. 16. O Comité de Governanca de TIC definira preferencialmente em sua
primeira reunido do ano a composi¢éo do portfélio de projetos de TIC, conforme as
indicagOes de projetos apresentadas pelos coordenadores negociais e alinhado com
a produtividade das equipes do DTIC.

§1° A revisdo do portfélio de projetos de TIC podera ser solicitada a qualquer tempo,
conforme disponibilidade e tramites do referido Comité.

§2° As demandas do Portfélio de Projetos de TIC consideradas excedentes a
capacidade das equipes do DTIC, serdo suspensas até nova revisdo e aprovacéo do
Portfélio de Projetos de TIC e disponibilidade de execucéo pelo DTIC.

§3° As demandas de Tecnologia da Informag&o e Comunicacéo (TIC) que n&o forem
incluidas no portfélio de projetos, mas que apresentarem relevancia para o negoécio,
poderéo a critério do CGOVTIC, ser submetidas a uma avaliagéo quanto as possiveis
alternativas.

Art. 17. As demandas de solu¢éo de TIC serdo executadas de acordo com a
ordem de prioridade resultante da aplicagdo dos critérios definidos pelo Comité de
Governancga de TIC, observando-se que:

| - o DTIC tem autonomia para alocar as equipes de trabalho de acordo com
as necessidades de cada demanda e para suspender a execucdo daquelas que
dependam de intervengdo do demandante ou gestor negocial e coordenador negocial
nas quais, apés provocados, ndo tenha havido resposta em até 15 (quinze) dias
corridos, salvo manifestacao justificada no expediente;

Il - as demandas suspensas retornardo a fila de execucéo apds serem sanadas as
duvidas;

Il - a quantidade de demandas executadas simultaneamente pelo DTIC dependera
da disponibilidade de equipe com conhecimento técnico necessario, assim como da
estratégia do departamento para compartilhamento de conhecimento e mitigagéo de
riscos;

IV - 0 DTIC juntamente com os coordenadores negociais pode, quando identificado,
agrupar demandas semelhantes sempre mantendo a prioridade da demanda mais
alta da fila;

V - o DTIC podera iniciar a execu¢do de uma demanda subsequente na ordem
de prioridade, caso ndo possua equipe disponivel com o conhecimento técnico
necessario para executar a demanda classificada como prioritaria; e

Diério Eletronico do Tribunal de Justica do Parana

VI - a alteragdo da ordem de priorizacéo resultante da aplicacdo dos critérios
definidos nesta resolucéo é privativa do Comité de Governanca de Tecnologia da
Informacédo e Comunicagéo.

§1° Os projetos estruturantes, que sdo aqueles considerados necessarios a
continuidade e melhoria das solugbes de TIC devidamente aprovados pelo
CGOVTIC, com reflexos diretos na qualidade, seguranga e produtividade, n&o
serdo submetidos a priorizacéo definida neste normativo, por possuirem priorizagéo
e governanga proprios, definidos pelo DTIC e alinhados a estratégia do Poder
Judiciario do Estado do Parana, mas contribuirdo para a composicéo do portfélio de
projetos.

§2° O Presidente do Tribunal de Justica, em caso de necessidade e urgéncia,
podera alterar a ordem de priorizacéo resultante da aplicagdo dos critérios definidos
nesta resolucéo, submetendo a alteragédo ao referendo do Comité de Governanca de
Tecnologia da Informacdo e Comunicagdo na primeira reunido subsequente.

Art. 18. Demandas que ndo atingirem valor minimo de corte nos critérios de
priorizagdo definidos pelo Comité de Governanca de TIC serdo encerradas,
cientificado ao demandante.

§1° O valor minimo seguira os critérios definidos pelo Comité de Governanca de TIC.
§2° Essas demandas podem ser reapresentadas e reavaliadas em qualquer tempo.
CAPITULO VIII

DISPOSICOES FINAIS

Art. 19. A ferramenta, a concepgdo, o desenho, a construcdo, a implantacéo,
a contratac@o e o atendimento das solugcdes de TIC serdo tratados em guia de
referéncia proposto pelo DTIC.

§1° O fluxo e a tramitagdo de dividas e de demandas de corregéo, evolugéo e criagdo
de solucdes de TIC deverdo ser padronizados de forma a assegurar o monitoramento
e a transparéncia.

§2° Caberéa ao Gestor Negocial avaliar as solicitages n&o atendidas até a publicagéo
desta Instrucdo Normativa e tomar as providéncias necessarias.

Art. 20. Casos omissos serdo tratados pelo Presidente do Tribunal de Justi¢a do
Estado do Parana.

Art. 21. Esta Instrucdo Normativa entra em vigor na data de sua publicacé&o.

Curitiba, 27 de julho de 2023.

DES. LUIZ FERNANDO TOMASI KEPPEN
Presidente do Tribunal de Justica do Estado do Parana
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